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Resumo: A análise das diferentes trajetórias de modelos sociais nos Estados Unidos e 

em quatro países europeus (a Dinamarca, a Alemanha, a França, a Espanha) perante 

o impacto da crise nos conduz a um duplo diagnóstico: inflexões respectivas das tra-

jetórias iniciais, ou mesmo elementos de ruptura do modelo social de origem, sob a 

influência crescente das normas de flexibilidade, liquidez e limitação das despesas 

públicas por um lado; manutenção de uma forte heterogeneidade entre as configura-

ções nacionais na forma como se aplicam estas normas, as formas institucionais que 

elas seguem e os compromissos sociais sobre os quais se apóiam, por outro lado. A-

lém disso, a crise terá particularmente sublinhado as dificuldades próprias à coorde-

nação européia e à construção de um “modelo social europeu” diferente do espaço 

norte-americano. 

Palavras-chave: Modelo social europeu e americano. Crise econômica e financeira. 

Política fiscal européia versus americana. Mercado de trabalho. Proteção social. Sis-

tema de relações profissionais. 

 

Resume: L’analyse des différentes trajectoires de modèles sociaux aux Etats-Unis et 

dans quatre pays européens (Danemark, Allemagne, France, Espagne) face | l’impact 

de la crise nous conduit à un double diagnostic : inflexions respectives des trajec-

toires initiales, voire éléments de rupture du modèle social d’origine, sous l’emprise 

croissante des normes de flexibilité, de liquidité et de limitation des dépenses publi-

ques d’une part ; maintien d’une forte hétérogénéité entre les configurations natio-

nales dans la façon dont s’appliquent ces normes, les formes institutionnelles qu’elles 
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empruntent et les compromis sociaux sur lesquelles elles s’appuient, d’autre part. La 

crise aura en outre particulièrement souligné les difficultés propres à la coordination 

européenne et | la construction d’un « modèle social européen » par rapport à 

l’espace « états-unien ». 

Mots-clés :  Modèles sociaux aux Etats-Unis et européen. La crise économique et 

financière. Politique fiscale Européenne vs Amérique. Systèmes de relations profes-

sionnelles. 

 

Abstract: The analysis of different social model trajectories in the USA and in four 

European countries (Denmark, Germany, France and Spain) impacted by the reces-

sion leads us to the twofold diagnosis : some changes appeared in respective initial 

trajectories, not to say some breaking points of the initial social models, through the 

growing influence of flexibility, liquidity and public spending austerity norms ; 

meanwhile one can observe a resilience of a strong heterogeneity between the differ-

ent national models in the way these norms were implemented, the institutional 

forms they took and the social compromises they relied on. The financial and eco-

nomic crisis has particularly emphasized the specific problems of European coordi-

nation policy and of the emergence of a “European social model” with respect to the 

USA. 

Keywords: European and US Social models. Economic and financial crisis. European 

vs. US fiscal policy. Labour markets. Social protection. Profesional relation systems. 
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Introdução 

 transformação da crise financei-

ra, ocorrida nos Estados Unidos 

no Outono de 2008, em crise 

econômica planetária revelou-se particu-

larmente rápida, provocando quase por 

toda a parte um irresistível aumento do 

desemprego. Em 2009, esta crise atinge 

uma profundidade nunca vista desde os 

anos 1930, com baixas sensíveis de PIB 

mais marcadas na Europa que nos Esta-

dos Unidos. Mais que nunca, os com 

 

promissos que fundaram historicamente 

os diferentes modelos sociais são com-

frontados com novos desafios. Os défi-

cits públicos cresceram sob o efeito de 

planos de salvamento maciços dos sis-

temas financeiros, seguidos de planos de 

reativação cuja eficácia, além de um ine-

vitável apoio de curto termo à demanda, 

revela-se muito relativa e temporária. 

Sob a ameaça de um desemprego de 

massa, pressões acrescidas se exercem 

A 
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sobre os salários e as condições de traba-

lho dos assalariados. Perante o aumento 

inelutável das dívidas públicas submis-

sas à influência dos mercados financei-

ros, planos de austeridade de grande 

amplitude são instaurados, fazendo pe-

sar sobre os serviços públicos, assim co-

mo sobre a proteção social, a maior parte 

dos ajustamentos orçamentais. Trava-

gem (redução salarial e das despesas 

sociais) salarial e redução das despesas 

sociais são assim convidadas a acompa-

nhar um crescimento “frouxo”, imedia-

tamente hipotecado pelas políticas, apli-

cadas essencialmente ao nível nacional, 

dado que a recessão pôs à luz a impo-

tência das instituições internacionais, e 

nomeadamente européias, a desenhar 

vias coerentes, credíveis e comuns de 

saída de crise. As respostas são assim 

procuradas pelos Estados eles mesmos 

que tentam conciliar objetivos potenci-

almente contraditórios: limitar as perdas 

de competitividade dos aparelhos pro-

dutivos nacionais; comprometer-se a 

reduzir os déficits públicos para respon-

der às exigências das agências de nota-

ção financeira, da Comissão européia e 

do FMI; conter os efeitos de desagrega-

ção social da crise. 

Os modelos sociais nacionais sofrem ne-

cessariamente a marca da crise e das po-

líticas de ajustamento que a acompa-

nham. Todavia, a trajetória deles traduz 

especificidades facilmente reconhecíveis. 

Por exemplo, mesmo que seja comum, a 

baixa do emprego e seu corolário, o au-

mento do desemprego, registram ritmos 

e níveis diferentes de acordo com os paí-

ses, dependendo das especificidades dos 

mercados nacionais do trabalho e de su-

as principais instituições (IRES, 2009a). 

Os sistemas de proteção social estão 

mais ou menos mobilizados ou em recu-

o, os assalariados eles mesmos sendo 

diversamente afetados pelos ajustamen-

tos e desigualmente implicados nos 

compromissos negociados. 

Propõe-se aqui examinar e confrontar os 

efeitos da crise e das políticas econômi-

cas e sociais empregadas dentro de dois 

espaços regionais: os Estados Unidos e a 

União Européia. Esta última entidade é 

nada homogênea. A comparação de qua-

tro paises da União Européia (Dinamar-

ca, Alemanha, França, Espanha) permite 

em relação a este assunto medir o grau 

de coesão do espaço regional europeu. 

Mas trata-se antes de tudo de analisar o 

impacto da crise e das políticas sobre a 

trajetória dos respectivos modelos soci-

ais. No plano teórico, a ambição de nos-

so estudo é revistar alguns trabalhos so-

bre a diversidade dos capitalismos se-

gundo os critérios da crise e de seus efei-

tos. 

Numa primeira parte, tentamos dar um 

conteúdo à noção de modelo social, u-

sando diversas abordagens tipológicas 

que permitem pensar a coerência ou a 

complementaridade entre os principais 

níveis institucionais que sustentam um 

modelo social no plano nacional. O obje-

tivo dessa primeira parte é também iden-

tificar os principais desafios, ou até 

mesmo as mudanças de paradigmas que 

estes modelos enfrentam. Numa segun-

da parte, propõe-se, segundo os critérios 

destas tipologias, examinar as trajetórias 

de cinco modelos sociais encarnados por 

configurações nacionais, para sentir as 
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resistências, os caminhos da dependên-

cia, mas também para encontrar nelas 

possíveis pontos de ruptura. Numa úl-

tima parte, nós enfatizamos as dificul-

dades próprias à coordenação européia 

em comparação ao espaço norte-

americano, que a crise sublinhou parti-

cularmente. 

1  Modelos sociais: de que se trata? 

A noção de modelo social que é aqui 

privilegiada remete a modalidades du-

ráveis de organização econômica e soci-

al, apoiando-se sobre sistemas de valores 

e agenciamentos institucionais específi-

cos. Estes agenciamentos são necessari-

amente multidimensionais. Nós esco-

lhemos enfatizar quatro níveis deles cu-

jas coerência e complementaridade cons-

tituem o substrato do modelo social: as 

principais instituições do mercado do 

trabalho; o sistema de proteção social 

(ou de Estado de bem-estar); o modo de 

concorrência mais difundido no merca-

do dos bens e o tipo de inserção na divi-

são internacional do trabalho, e, por fim, 

as formas de organização dos sistemas 

de relações profissionais. Nós usamos 

aqui alguns trabalhos tendo privilegiado 

um ou vários destes níveis institucionais, 

para obter diferentes tipologias. 

 

1.1 Institucionalismo e tipologias de          

modelos sociais 

Na teoria econômica convencional, as 

instituições são reduzidas à função de 

obstáculo ou de auxiliar do mercado: 

imposições exógenas explicando os de-

sequilíbrios (peso dos sindicatos, salário 

mínimo alto demais, proteção social ge-

nerosa demais) ou, ao contrário disposi-

tivos que permitem resolver um proble-

ma de risco moral ou de seleção negativa 

(o incentivo ao trabalho ou a ativação 

reduzem a armadilha do desemprego 

favorecida pela indenização ou a arma-

dilha da inatividade favorecida pelos 

mínimos sociais). Portanto o quadro ne-

ocl{ssico faz uma distinção entre as “bo-

as” e as “m{s instituições” de acordo 

com o efeito delas sobre o mercado mas 

não oferece uma verdadeira modaliza-

ção da variedade institucional. Esta úl-

tima nunca é seu objeto principal por 

causa da centralidade e da universalida-

de do modelo de ajustamento pelos pre-

ços e pelas quantidades. A propósito, 

convém sublinhar a ruptura epistemoló-

gica introduzida pela nova economia 

institucional de Douglass North (1990, 

2005). Analisando as instituições muito 

além de suas relações com o mercado, 

como o conjunto das interações huma-

nas, políticas, econômicas e sociais, mol-

dadas pelas imposições informais (san-

ções, tabus, costumes) e pelas regras 

formais (constituições, leis, direito de 

propriedade), North enfatiza a dinâmica 

histórica complexa delas. Enquanto a 

maximização da eficiência serve de prin-

cípio de seleção das instituições na teoria 

convencional, North inverte a perspecti-

va: as dinâmicas institucionais, os fatores 

políticos e ideológicos, os caminhos de 

dependência são, segundo ele, os deter-

minantes do desempenho (ou do não–

desempenho) econômico. 

Ao contrário do quadro neoclássico, as 

abordagens institucionalistas heterodo-
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xas — compostas elas mesmas de famí-

lias de pensamento diferentes — enfati-

zam a variedade das instituições, das 

regras, das normas ou das convenções. 

Elas se interessam à diversidade dentro 

do espaço destas instituições, e, sobretu-

do, às suas condições de coerência e, 

portanto, de estabilidade, ou,  ao contrá-

rio, de colocação em tensão ou mesmo 

de crise. Nós conservaremos aqui, em 

primeiro lugar, quatro abordagens tipo-

lógicas, de várias disciplinas, que servi-

ram de pontos de apoio a comparações 

internacionais particularmente heurísti-

cas para esclarecer a noção de “modelo 

social”, muitas vezes usada nos debates 

econômicos e sociais, mas raramente ex-

plicitada e teoricamente fundada. 

A primeira delas vem da teoria dos efei-

tos societais (MAURICE et al., 1982, E-

YRAUD et al., 1990). Esta coloca no cen-

tro da sua análise a congruência das ins-

tituições do trabalho dentro de cada con-

junto nacional a partir de três dimensões 

da relação salarial: a relação organiza-

cional (sistema de trabalho, de qualifica-

ção e de mobilidade da mão de obra), a 

relação industrial (forma do conflito e da 

negociação), e a relação educativa. As-

sim, por exemplo, o “modelo alemão” 

foi por muito tempo inspirado pela do-

minação de um sistema profissional on-

de a profissão organizava poderosamen-

te o mercado do trabalho, através de su-

as regras de acesso (aprendizagem dan-

do acesso a uma qualificação transferí-

vel) ou de defesa (sindicatos de profis-

são). Em contraste, na França, o peso dos 

mercados domésticos do trabalho (DO-

ERINGER; PIORE, 1971), como conjunto 

de regras estruturando, muitas vezes, 

sobre a totalidade do ciclo de vida pro-

fissional a carreira dos assalariados em 

termos de promoção e de progressão das 

remunerações, permite explicar a fraca 

mobilidade interna das empresas, o pa-

pel das qualificações especificas ou ainda 

o fenômeno de “exclusão seletiva” dos 

jovens forçados a adquirir suas primei-

ras experiências profissionais no merca-

do externo, caracterizado pela domina-

ção das normas concorrenciais e pela 

fraqueza das regras de proteção social, 

muitas vezes ao preço de um período de 

desemprego e de desclassificação inicial 

(GAROMA; RYAN, 1989). 

A segunda abordagem tipológica focali-

za a tomada em conta dos regimes de 

proteção social (ESPING-ANDERSEN, 

1999). A este respeito, três instituições 

exercem um papel determinante para 

assumir os riscos: a família fundada so-

bre o princípio de repartição dos papeis 

e de mutualização dos recursos; o mer-

cado fundado sobre o individuo e a troca 

monetária; e, obviamente, o setor públi-

co que organiza a redistribuição de ren-

da através do imposto e da proteção so-

cial. Três regimes de proteção social são 

assim encontrados: o regime liberal (paí-

ses anglo-saxões) se apóia sobre o prin-

cípio da responsabilidade individual e 

sobre o papel restrito do Estado (presta-

ções sob condições de renda como sim-

ples rede de segurança); o regime social-

democrata (países escandinavos) é fun-

dado sobre o universalismo e o igualita-

rismo. Nele, o papel do Estado é forte-

mente o da redistribuição,  a visão dos 

riscos sociais larga, o que autoriza uma 

alta taxa de emprego feminino. Por fim, 

o modelo conservador é a regra na Eu-
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ropa continental e — de maneira um 

pouco diferenciada — na Europa medi-

terrânea. A proteção social de tipo bis-

marquiano, segundo o modelo do “ho-

mem provedor”(male breadwinner), é fun-

dada sobre uma forte repartição dos pa-

peis dentro da família. 

O terceiro tipo de abordagem dos mode-

los sociais diz respeito mais especifica-

mente às relações profissionais. A tipo-

logia canônica de Schmitter (1981) com-

pletada por Traxler, Blaschke e Kittel 

(2001) distingue os países ditos “corpo-

rativistas” (ou “coordenados”) dos paí-

ses “antagonistas” (ou “não-

coordenados”). Os países corporativistas 

se caracterizam pela existência, do lado 

patronal como do lado assalariado, de 

atores numerosos e representativos. Es-

tes atores negociam partes inteiras da 

atividade econômica e social, que toma-

ram principalmente a forma de pactos 

sociais: evolução salarial, mas também 

modos de qualificação, sistemas de for-

mação, etc. Os países típicos desta cate-

goria são Alemanha, Áustria, Suécia, 

Dinamarca, Países Baixos. Ao contrário, 

os países “antagonistas” não apresentam 

um grau tão forte de coordenação entre 

os atores sociais. As taxas de sindicaliza-

ção são claramente mais fracas, a negoci-

ação coletiva menos extensiva e menos 

frequente. Encontra-se neste conjunto 

países como França, Espanha, Portugal, 

Itália, Estados Unidos e Reino Unido. 

Por fim, a quarta abordagem tipológica, 

mais global que as três primeiras, refere-

se às diferentes formas de capitalismo 

existentes. Estas se caracterizam tanto 

pelo funcionamento das instituições do 

mercado de trabalho quanto pelo fun-

cionamento dos sistemas de proteção 

social, combinado aos modos de concor-

rência que prevalecem, que são ligados 

ao grau e ao modo de inserção das eco-

nomias nacionais na divisão internacio-

nal do trabalho. Estas construções tipo-

lógicas se encontram particularmente 

nos trabalhos de Hall e Soskice (2001) e 

de Amable (2005). Os primeiros continu-

am largamente marcados pelos instru-

mentos da economia convencional e, 

portanto, por uma visão funcionalista 

das instituições (supra). Os autores des-

tacam, a partir de uma análise microeco-

nômica do comportamento empresarial, 

dois modos de coordenação: as Econo-

mias de Mercado Liberais e as Economi-

as de Mercado Coordenadas. As institui-

ções nacionais que definem os regimes 

de regulação e a aplicação da política 

econômica condicionam a escolha de 

uma das estratégias a fim de resolver os 

problemas aos quais elas são confronta-

das. Nas Economias Liberais de Merca-

do, as regulações e os procedimentos 

orientar-se-ão para mercados de trabalho 

flexíveis e a mobilidade acrescida dos 

capitais num contexto de concorrência. 

Nas Economias Coordenadas de Merca-

do serão valorizadas as instituições favo-

ráveis à uma coordenação estratégica. A 

análise efetuada por Bruno Amable é 

mais ambiciosa. Põe as interdependên-

cias entre instituições como fundando a 

coerência das diferentes variedades de 

capitalismo. São, portanto, as comple-

mentaridades institucionais que vão de-

finir os diferentes modelos de capitalis-

mo. Ele põe assim à luz cinco grandes 

modelos típicos de capitalismo, a partir 

de uma análise econométrica tomando 
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em consideração uma vintena de países 

da OCDE, onde ele leva em conta cinco 

variáveis: o tipo de concorrência no mer-

cado dos bens, o nível de desregulamen-

tação dos mercados do trabalho, as ca-

racterísticas dos mercados financeiros, o 

grau de proteção social e a qualidade 

dos sistemas educativos. Nessa análise, 

se reencontra um modelo liberal de mer-

cado, ao qual se opõem quatro outras 

formas de capitalismo, pelas quais o au-

tor mostra que as capacidades de inova-

ção são em nada obstruídas pelo grau de 

regulação. 

 

1.2 Tipologias colocadas em desafio 

pelas mutações em curso 

Todas estas tipologias têm o mérito de 

mostrar até que ponto as instituições 

servem de mediação ao desempenho 

econômico, este último sendo nunca in-

teiramente reduzível aos ajustamentos 

comerciais. No entanto, as abordagens 

institucionalistas e suas tipologias estão 

há trinta anos colocadas em desafio pelas 

mutações profundas das regulações eco-

nômicas, do emprego, da proteção social 

e dos sistemas de relações profissionais 

eles mesmos. As antigas referências são 

postas em dificuldade: desmantelamento 

dos mercados domésticos e dos merca-

dos profissionais do trabalho num con-

texto de globalização crescente e pene-

tração acrescida das normas concorren-

ciais; questionamento dos sistemas de 

proteção social sob o efeito da fragmen-

tação das normas de emprego, das trans-

formações sócio-familiares, e do arrocho 

das políticas orçamentais; abalo dos sis-

temas de relações profissionais sob o 

efeito de uma inflexão da relação capital 

/ trabalho permitida pela instalação de 

um desemprego de massa. As baixas da 

parte salarial e das taxas de sindicaliza-

ção em certos países, enfraquecem o al-

cance dos sistemas ditos neocorporati-

vistas e alteram a sua natureza mesma 

(REHFELDT, 2009). 

Levados por retóricas influentes, três 

preceitos convergiram na colocação em 

desafio dos modelos sociais (IRES, 

2009b): a flexibilidade, a liquidez e a re-

dução das despesas públicas, particu-

larmente dos programas sociais. Os três 

encarnam a expressão mais significante 

da mudança de paradigma observada 

nos últimos trinta anos, principalmente 

na Europa: a insegurança social e eco-

nômica progressivamente substituindo o 

estatuto salarial procedente do pós-

guerra. Com efeito, cada um destes três 

preceitos leva a dissolver o princípio de 

mutualização dos riscos econômicos, 

financeiros e sociais, à origem de com-

promissos sociais históricos, para reme-

ter estes riscos ao indivíduo. 

A flexibilidade, como princípio de ajus-

tamento organizacional das empresas à 

volatilidade dos mercados e às mudan-

ças técnicas rápidas, não induz necessa-

riamente a regressão da relação salarial 

para o assalariado. Pode mesmo reque-

rer qualificações e competências indivi-

duais e coletivas cada vez mais comple-

xas, que se trata de valorizar e, portanto, 

de reconhecer. No entanto, serviu de 

justificação econômica para práticas 

crescentes de externalização e desregu-

lamentação-precarização do emprego, a 
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idéia diretriz sendo transferir cada vez 

mais o risco sobre um terço, a empresa 

terceirizada, o assalariado precarizado 

ou mesmo “saído” da sua condição de 

salariado (trabalho independente ou es-

tatuto de autônomo). 

A liquidez, como princípio rei das finan-

ças, se estendeu progressivamente a to-

dos os domínios da atividade econômi-

ca, para passar a ser o padrão mesmo da 

eficácia. As empresas se tornaram mer-

cadorias cujos títulos de propriedade se 

trocam no mercado bolsista, sob o impe-

rativo de uma rentabilidade financeira 

de dois dígitos. Todas as instituições 

susceptíveis de obstruir estes dois prin-

cípios são desacreditadas como tantas 

“rigidezes” que se opõem | efic{cia eco-

nômica: as regras protetoras do empre-

go, a legislação social, a tributação, as 

contribuições sociais, as compartimenta-

gens dos mercados financeiros, até o Es-

tado ele mesmo, cujas despesas pesariam 

sobre o crescimento e a inovação (IRES, 

2009b). 

A limitação das despesas públicas en-

carna um dogma ao centro das políticas 

orçamentais desde as duas últimas dé-

cadas. Isso não significa necessariamente 

que os Estados conseguiram conter suas 

despesas. Mas escolheram, desde a ado-

ção do Tratado de Maastricht (1992) e o 

Pacto de Estabilidade e Crescimento 

(1997) para os Estados europeus, colocar 

o controle do déficit orçamental no cora-

ção do único quadro vinculativo da co-

ordenação européia1. E, para consegui-

lo, é posto como impossível alargar a 

base dos recursos. A vitória ideológica 

dos supply-siders e dos teóricos do public 

choice parece deste ponto de vista esma-

gadora. O imposto, sobre o cidadão con-

tribuinte assim como sobre a empresa, 

age ao mesmo tempo como fator de de-

sestímulo ao trabalho e de erosão da 

competitividade econômica. Ao centro 

do “policy mix” europeu — com a vigi-

lância estreita da inflação — este dogma 

proíbe de fato qualquer política orça-

mental ativa e remete às “reformas do 

mercado do trabalho” a responsabilida-

de do crescimento. 

Perante estas pressões comuns, os mode-

los sociais oferecem mais ou menos rési-

liência. Todos tentam responder à con-

tradição acrescida entre uma penetração 

crescente destes três princípios e a neces-

sária preservação da coesão social — que 

exige por sua vez novas regras de segu-

rança econômica e social das pessoas 

(GAUTIÉ, 2003). A temática da flexigu-

rança encarna à sua maneira a tentativa 

de articulação entre estas exigências con-

traditórias. Se esta sobe com força como 

uma orientação comum aos diferentes 

países europeus, integrada desde 2007 

ao nível dos objetivos comunitários2, e 

reafirmada como central desde o surgi-

                                                 
1
 O déficit público anual não pode ultrapassar 

3% do PIB; a dívida pública não pode ultrapassar 

60% do PIB. 
2
 « Vers des principes communs de flexicurité: 

Des emplois plus nombreux et de meilleure 

qualité en combinant flexibilité et sécurité », 

Communication au Conseil, au Parlement européen, 

au comité économique et social européen et au comité 

des régions. Bruxelas, junho 2007.  
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mento da crise, o sentido dado a esta 

última, os modos de organização dos 

mercados do trabalho e a orientação das 

políticas do emprego que ela supõe, con-

tinuam contrastados de acordo com os 

paises (EHREL, 2010). 

 

2 Trajetórias nacionais perante a          

recessão 

Referindo-se às abordagens instituciona-

listas apresentadas acima, propõe-se e-

xaminar as trajetórias de cinco configu-

rações nacionais confrontadas à crise: 

Alemanha, Dinamarca, Espanha, França 

e Estados Unidos. Aqui a ambição é reter 

certos fatos estilizados em relação aos 

critérios retidos para qualificar os dife-

rentes modelos: o tipo de concorrência 

no mercado dos bens e de inserção na 

divisão internacional do trabalho (DIT); 

a forma de organização dos mercados de 

trabalho (mercado doméstico / profissio-

nal / externo); o sistema de proteção so-

cial, centrando-se no sistema de indeni-

zação do desemprego; o sistema de rela-

ções profissionais (compromissos cen-

trais versus descentralização). 

 

2.1 Alemanha: preservação relativa do   

emprego num contexto de forte inflexão 

do modelo inicial 

A economia alemã funda-se tradicio-

nalmente ao mesmo tempo sobre um 

modelo de compromissos sociais fortes 

(“economia social de mercado”) funda-

dos sobre a legitimidade dos ofícios (pa-

pel da aprendizagem, peso da DGB, a 

Confederação alemã dos sindicatos) e 

sobre escolhas estratégicas de posicio-

namento na divisão internacional do tra-

balho (peso da indústria, alto grau de 

tecnologia e de qualificação da mão-de-

obra, competitividade pela qualidade). 

No início dos anos 1990, a Alemanha é 

confrontada com um duplo choque: o da 

reunificação que gera transferências fi-

nanceiras maciças; o da recessão de 1993, 

agravado pela política econômica restri-

tiva imposta pelos critérios de Maastri-

cht. A taxa de desemprego atinge um 

pico de 9,9% em 1997, que será o ponto 

de partida de uma profunda reorienta-

ção do modelo social alemão. Inicial-

mente, um amplo leque de dispositivos 

de desregulação do mercado do trabalho 

é levado a efeito: recurso acrescido às 

formas de empregos precários (contratos 

a duração determinada); introdução nas 

convenções coletivas de ramo de cláusu-

las de abertura, abrindo margens de a-

daptação (limitadas no tempo) ao nível 

da empresa. O modelo social alemão 

sofrerá uma segunda inflexão de grande 

envergadura nos anos 2000 com as re-

formas Hartz (ministro do trabalho, an-

tigo diretor de recursos humanos da 

Volkswagen) que irão atacar o potente 

sistema de proteção social bismarquiano 

e acentuar o dualismo do mercado do 

trabalho (CHAGNY, 2009; GIRAUD; 

LECHEVALIER, 2010). A reforma dita 

Hartz IV, diminuí assim em 2005 de 32 

para 12 meses o direito às indenizações 

de desemprego. Além disso, a reforma se 

acompanha de uma fusão do regime de 

assistência-desemprego com o regime 

geral de assistência. A mudança de pa-

radigma é aqui radical: enquanto histori-
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camente o regime de indenização do de-

semprego, incluído sua vertente de assis-

tência, era ligado ao estatuto profissio-

nal, portanto função do salário anterior, 

a nova prestação é sujeita à tarifa fixa, 

sob condição de recursos, e de fraco va-

lor. Estas reformas se estendem num 

cenário de explosão das desigualdades: 

em 2000, os 20% dos Alemães mais ricos 

ganhavam 3,5 vezes mais que os 20% 

mais pobres; em 2007, esta proporção 

tinha passado para 5, de acordo com os 

números de Eurostat. Mais que a média 

européia e não muito distante dos 5,5 do 

Reino Unido ou da Itália. Enquanto a 

proporção de pobres, após transferências 

sociais, que era de 10% em 2000, saltava 

para 15% em 2007. 

O crescimento relativamente elevado da 

Alemanha nestes últimos anos será obti-

do graças a uma política de estímulo das 

exportações pela moderação salarial. 

Com efeito, a crise que seguiu a reunifi-

cação tinha conduzido a um déficit da 

balança comercial alemã. O governo 

Merkel aumentou nomeadamente de 3 

pontos o IVA no início de 2007, uma 

maneira de prejudicar o consumo e as 

importações, apoiando ao mesmo tempo 

as exportações via uma redução paralela 

das contribuições sociais. Esta política de 

travamento da demanda interna e do 

“tudo para a exportação” se revelou 

muito dispendiosa para o resto da Euro-

pa, sofrendo os déficits comerciais sem 

possibilidade de crescimento. Em médio 

prazo, desemboca em um alinhamento 

das normas produtivas apenas através 

da competitividade pelos custos. O que 

Jacques Le Cacheux chama de "glaciação 

salarial alemã” se traduziu, entre 1998 e 

2008, por uma progressão dos custos 

salariais unitários de 4,4% na Alemanha, 

contra 19% em média na zona euro e 

28% no Reino Unido. A parte dos salá-

rios no valor adicionado, que era de 

66,3% em 2000, mergulhou para 62,2% 

em 2007, traduzindo aumentos de salá-

rios muito inferiores aos ganhos de pro-

dutividade. Esta intensa pressão exerci-

da durante uma década inteira sobre os 

custos salariais não teve equivalente 

noutro lugar na Europa, fora da Áustria. 

Com uma baixa do seu PIB de cerca de 

6%, a Alemanha sofreu em 2009 uma 

recessão sem precedentes desde a Se-

gunda Guerra mundial. Este recuo da 

atividade tem sido mais que duas vezes 

mais importante que nos Estados Unidos 

e mais marcado que no Reino Unido ou 

na Espanha; e isto enquanto os preços do 

imobiliário alemão recuaram nos dez 

últimos anos, bem como a dívida das 

famílias em proporção aos seus rendi-

mentos. A profundidade desta recessão 

se explica por uma queda de mais ou 

menos 20% das exportações. A evolução 

sozinha do comércio externo provocou 

um recuo de 4% do PIB alemão em 2009, 

um nível sem equivalente entre os gran-

des países da OCDE. 

Inicialmente, o governo subestimou a 

amplitude da crise. É no início do ano 

2009 que ele decide adotar um plano de 

reativação, sob a pressão das más notí-

cias que se acumulam, nomeadamente 

no setor automóvel alemão, mais afetado 

que noutro lugar, devido a seu posicio-

namento na parte superior da gama. Ao 

final, com mais de 50 bilhões de euros, 

este plano é duas vezes mais importante 
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que o decidido ao mesmo tempo na 

França mas muito mais fraco que nos 

Estados Unidos (787 bilhões de dólares). 

A preservação dos empregos qualifica-

dos da indústria se torna o imperativo 

maior, que mobiliza tanto a grande coa-

lizão CDU / SPD (a União Cristã Demo-

crata e o Partido Social Democrata) ao 

poder, quanto as organizações patronais 

e sindicais, as direções de empresa e os 

conselhos de estabelecimento (HEGE, 

2009). O instrumento principal é a exten-

são do desemprego parcial: a sua dura-

ção é levada de 12 para 24 meses e uma 

parte crescente do seu custo é assegura-

da pela Agência federal do emprego 

(60%). Isto disse respeito em média a 

quase 1 milhão de pessoas em 2009, ou 

seja o equivalente de 360.000 empregos a 

tempo inteiro. De fato, o desemprego 

“convencional” aumentou muito pouco. 

A vontade de preservar o emprego se 

deve largamente às lições da última re-

tomada econômica, que “marcou pro-

fundamente os chefes de empresa” con-

frontados às dificuldades para reencon-

trar as competências perdidas pelas de-

missões anteriores. Esta parceria social 

não deve ocultar a amplitude das con-

cessões pedidas aos assalariados, en-

quanto o país conhece uma baixa da 

média dos salários nominais nestes últi-

mos anos, e, apesar do crescimento, um 

forte aumento da precariedade do em-

prego, particularmente do trabalho tem-

porário. Vários “pactos para o emprego” 

são questionados, as empresas adiando 

os aumentos de salários ou reduzindo o 

tempo de trabalho dos seus assalariados 

— e os salários proporcionalmente, pros-

seguindo assim sua estratégia de mode-

ração salarial que faz da primeira eco-

nomia européia um peso em vez de um 

motor do crescimento europeu. 

 

2.2 Dinamarca: os limites do modelo de 

flexigurança e seu possível                      

questionamento 

A Dinamarca é uma pequena economia 

muito aberta cuja inserção na DIT é fun-

dada sobre a produção e a troca de bens 

e de serviços altamente qualificados de 

forte valor adicionado. O que se chama 

geralmente o “modelo escandinavo” a-

brange, com efeito, realidades econômi-

cas e sociais muito diferentes de acordo 

com os países. É assim que na Dinamar-

ca onde o tecido produtivo é composto 

essencialmente de pequenas e médias 

empresas, as mobilidades no emprego 

são muito mais intensas que na Suécia 

onde muito grandes empresas coexistem 

com um conjunto de menores, frequen-

temente através de redes de terceiriza-

ção, a exemplo do sistema produtivo 

francês. Os fluxos de passagem pelo de-

semprego são relativamente elevados 

mas as saídas são rápidas, de modo que 

o “estoque” de desemprego continua a 

ser fraco e a taxa de emprego elevada. A 

flexibilidade do enquadramento jurídico 

do contrato de trabalho autoriza esta 

intensidade das mobilidades, majoritari-

amente voluntárias. Frequentemente 

apresentado como emblemático de uma 

flexigurança bem sucedida, o modelo 

dinamarquês se apóia com efeito sobre 

três dimensões estreitamente articuladas. 

Em primeiro lugar, o mercado do traba-

lho é caracterizado pela forte mobilidade 
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dos assalariados e pela flexibilidade da 

relação de emprego que acabamos de 

evocar. Em segundo lugar, o alto nível 

de formação e de proteção social consti-

tui o pedestal da segurança das trajetó-

rias individuais. A indenização do de-

semprego que é a mais generosa dos paí-

ses europeus permite cobrir 90% do salá-

rio anterior — com um teto de cerca de 

2000 euros — por uma duração máxima 

de 4 anos. Em terceiro lugar, a política 

ativa do emprego, largamente controla-

da pelos parceiros sociais, permite a-

companhar os titulares de empregos a-

judados para a retomada de um empre-

go normal, sem que se estendam os esta-

tutos específicos3. O acompanhamento 

para o mercado do trabalho regular é 

quase uma obrigação de resultado para o 

serviço de emprego que leva a efeito a 

política ativa (LEFRES-

NE;TUCHSZIRER, 2006). 

O modelo dinamarquês de segurança 

das trajetórias profissionais não deve 

portanto ser percebido como a resultante 

de um simples compromisso entre re-

presentantes dos assalariados e patrona-

to que troca flexibilidade contra prote-

ção. Esta última é a condição mesma de 

regulação econômica do sistema. Indeni-

zação do desemprego e qualidade do 

                                                 
3
 Assim, por exemplo, um empregador não pode 

recorrer a estes empregos subvencionados da 

política ativa se não cria nas mesmas proporções 

empregos regulares na empresa. Desde a refor-

ma do mercado de trabalho de 1994, a entrada 

num emprego ajudado é tornada obrigatória 

após 9 meses de indenização passiva (6 meses 

para um jovem com menos de 30 anos). Mas este 

emprego ajudado não autoriza mais os assalaria-

dos a se “reinscrever” ao seguro de desemprego. 

serviço do emprego desempenham um 

papel funcional positivo, facilitando as 

adaptações do aparelho produtivo mi-

nimizando muito o custo social. As con-

dições do modelo são em geral ocultadas 

largamente no debate: nível de cobran-

ças obrigatórias mais elevado do mundo; 

parte importante do emprego público 

(36,9% do emprego total); orçamentos de 

formação inicial e contínua notáveis; e, 

por fim, atenção levada à qualidade do 

emprego (nível de salário, duração do 

trabalho, licenças, direitos na empresa), 

que é objeto “de uma vigil}ncia” pela 

negociação coletiva. Uma taxa de sindi-

calização que continua elevada em rela-

ção aos padrões europeus (68%), embora 

em declínio há vários anos, garante esta 

vigilância, a tradição de forte regulação 

social se exercendo a todos os níveis da 

negociação, central, de ramo e local 

(SØNDERGÅRD, 2008). É, portanto, cer-

tamente sobre a amplitude dos orçamen-

tos públicos e os mecanismos de redis-

tribuição à origem da coesão social, bem 

como sobre o vigor da negociação coleti-

va, que os panegiristas do modelo deve-

riam focalizar sua atenção, muito mais 

que sobre a flexibilidade do contrato de 

trabalho que não explica ela sozinha as 

criações de emprego. Certos reveses do 

modelo não podem, contudo, ser igno-

rados. A política de ativação está longe 

de oferecer oportunidades idênticas de-

pendendo se o emprego ajudado se situa 

na empresa ou no sector não comercial, 

acolhendo os desempregados mais afas-

tados do emprego. Limite sério: antes 

mesmo da última recessão, 20% dos de-

sempregados não tem emprego há mais 

de um ano. A este respeito, as discrimi-

nações para com os trabalhadores de 
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origem estrangeira são fortes num país 

marcado por uma tradição de fraca mis-

tura étnica e cultural. 

Devido a sua muito forte exposição ao 

comércio externo, a Dinamarca foi rápi-

da e severamente golpeada pela reces-

são. A taxa de desemprego mais que du-

plicou entre o início de 2008 e o fim de 

2009. Perante a recessão, a ação do go-

verno dinamarquês se limitou inicial-

mente a medidas de salvamento dos 

bancos, reduções fiscais concedidas às 

famílias e às empresas, bem como um 

apoio à aquisição e a renovação de habi-

tações. Frente às ameaças de supressões 

de emprego, a solução negociada pelos 

atores sociais foi, como na Alemanha, 

largamente fundada sobre o recurso ao 

desemprego parcial. Mas o governo di-

namarquês recusou estender a duração 

legal, limitada a 26 semanas (duas vezes 

13 semanas). Um segundo conjunto de 

medidas tomadas durante o verão de 

2010 estão prestes a transformar radi-

calmente o modelo de flexigurança que 

funda o modelo social dinamarquês 

(MEILLAND, 2010). Por um lado, o sis-

tema de indenização do desemprego foi 

reformado profundamente: a duração do 

“subsídio desemprego” foi reduzida pe-

la metade (de 4 para 2 anos), as condi-

ções de elegibilidade ao regime foram 

endurecidas e o valor do subsídio dimi-

nuído, porque calculado sobre um perí-

odo que precede a perda de emprego 

mais longo. Por outro lado, estas medi-

das foram adotadas sem o aval dos sin-

dicatos tradicionais (de LO nomeada-

mente que representa a mais importante 

confederação operária), em perda de 

influência acelerada nestes últimos anos. 

Assim, a crise fez aparecer inicialmente 

certos limites do modelo dinamarquês 

de flexigurança. Com efeito, as escolhas 

de competitividade pela qualidade do 

modelo incitaram os empregadores a 

conservar sua mão-de-obra qualificada 

enquanto os assalariados hesitaram a 

mudar de emprego. Apoio de uma mo-

bilidade voluntária em período de cres-

cimento, a flexibilidade se torna fator de 

mobilidade forçada em período de crise 

e perde assim sua legitimidade social, 

visto que os dispositivos de acompa-

nhamento pela política ativa (formação 

que qualifica, empregos ajudados) pare-

cem relativamente impotentes perante o 

aumento brutal do desemprego. Assim, 

os atores sociais se voltaram para outros 

dispositivos para enfrentar os efeitos da 

crise: uso acrescido do desemprego par-

cial e acordos de moderação salarial em 

troca de um alongamento dos pré-avisos 

de demissão para além dos três meses 

legais. Mas com o questionamento da 

vertente protetora da flexigurança e da 

parceria social que caracterizavam até lá 

o modelo dinamarquês desaparece uma 

das condições da sua regulação. 

 

2.3 Espanha: a crise como revelador da     

fragilidade do modelo 

O modelo social espanhol foi marcado 

duplamente pela vontade do corpo soci-

al de apagar os estigmas do franquismo 

por um lado, através da instauração de 

uma larga política contratual, e de se 

abrir no plano internacional por outro 

lado, através da integração à Comunida-

de Européia realizada em 1986. Devido 
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ao atraso econômico inicial da Espanha, 

a reestruturação do seu aparelho produ-

tivo assim como seu posicionamento na 

DIT se fundarão largamente bastante 

sobre uma concorrência pela competiti-

vidade pelo preço. 

Desde os meados dos anos 90, a Espanha 

conhece um crescimento sustentado. No 

entanto, inicialmente, este crescimento 

terá um efeito fraco sobre o desemprego 

(20% em 1994), a progressão da taxa de 

atividade, particularmente sensível para 

as mulheres, contribuindo para neutrali-

zar parcialmente as criações de emprego. 

É apenas a partir dos anos 2000 que o 

crescimento do PIB, apoiado por inves-

timentos imobiliários à dimensão forte-

mente especulativa e um sobrendivida-

mento das famílias, permitirá obter uma 

queda sensível do desemprego. 

A flexibilização do mercado do trabalho 

constitui indubitavelmente a característi-

ca central da evolução do modelo social 

nas três últimas décadas. De uma lógica 

de mercado interno dominante de tipo 

“paternalista autorit{rio” sob a ditadura, 

onde os assalariados eram privados ao 

mesmo tempo de direitos sindicais e re-

lativamente protegidos por um enqua-

dramento legal dispendioso da demis-

são, o mercado do trabalho espanhol se 

tornou progressivamente o campeão da 

desregulação do contrato de trabalho na 

Europa. O código do trabalho ou Estatu-

to dos trabalhadores, de criação recente 

(1980), foi objeto, durante os anos 1980 e 

1990, de múltiplas reformas neste senti-

do: alargamento das possibilidades de 

recurso aos empregos temporários e a 

tempo parcial, fim do monopólio do ser-

viço público das agências do emprego, 

legalização das empresas de trabalho 

temporário. Paralelamente, o princípio 

da anualização do tempo de trabalho é 

introduzido pela via contratual. Caso 

falte um acordo de ramo, ele pode ser 

levado a efeito ao nível da empresa, ca-

racterizado na Espanha pela fraqueza da 

representação sindical. Os obstáculos 

jurídicos à demissão serão progressiva-

mente suprimidos, mas apenas para os 

titulares de contratos temporários4. 

A maior parte das medidas que abrem o 

caminho a uma explosão dos empregos 

precários (o terço do estoque dos empre-

gos desde o início dos anos 1990) é, con-

tudo, o produto da política do emprego, 

e foram justificados pela amplitude do 

desemprego dos jovens e dos não-

qualificados. Contudo, o desemprego 

destas categorias ficou a um nível eleva-

do até meados dos anos 2000. O efeito 

produto foi, portanto, o de uma acelera-

ção das rotações entre empregos precá-

rios (a maior parte de uma duração infe-

rior à uma semana) e desemprego. Desa-

creditado ao mesmo tempo pelos sindi-

catos de assalariados e pela confederação 

patronal, este princípio de mercado do 

trabalho externo generalizado vai ser 

objeto da negociação social no final dos 

anos 1990. O acordo interprofissional de 

1997 se dá como objetivo limitar a preca-

riedade do emprego introduzindo uma 

flexibilidade maior nas condições de 

demissão dos assalariados a empregos 

estáveis, em troca de uma conversão de 

CDD para CDI (contratos à duração in-

                                                 
4
 A autorização administrativa de demissão é mantida 

para estes apenas no caso de demissão coletiva. 
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determinada) pelos empregadores. De 

acordo com uma representação clássica 

de tipo insiders / outsiders, a limitação dos 

direitos dos insiders vem em ponto de 

apoio ao reforço dos direitos dos outsid-

ers. Um novo CDI então é criado em prol 

dos jovens com menos de 30 anos, dos 

desempregados de longa duração, dos 

assalariados com mais de 45 anos, dos 

trabalhadores deficientes e dos assalari-

ados sob contrato temporário. Em troca 

da contratação deste público alvo, as 

empresas beneficiam, no caso de ruptura 

do contrato de trabalho, de uma redução 

do custo de demissão fixado a 33 dias de 

indenização por ano de trabalho contra 

os 45 dias habitualmente atribuídos pe-

los tribunais. 

Uma série de reformas adotadas pelo 

governo liberal Aznar no início dos anos 

2000 vem anular o alcance deste acordo 

de tal maneira que, mais de dez anos 

após a sua assinatura, o nível de empre-

go precário não mudou. O crescimento 

da última década manteve largamente a 

precariedade: a maior parte dos empre-

gos foram criados em setores em média 

pouco qualificados (construção, comér-

cio, turismo, serviços às pessoas), geran-

do ganhos de produtividade muito fra-

cos. No mesmo tempo, o sistema de pro-

teção social, nomeadamente de indeni-

zação do desemprego, sofreu ajustamen-

tos importantes, conduzindo a fortemen-

te prejudicar os titulares de emprego 

precários, remetidos sobre a vertente da 

assistência. Assim, em 1992, as condições 

de acesso ao seguro de desemprego são 

endurecidas severamente. O período 

mínimo de contribuição que abre direito 

a um subsídio passa de 6 para 12 meses 

durante os 6 últimos anos, provocando 

uma baixa da taxa de cobertura de mais 

de 80% em 1992 para 50% em 1995. A 

duração e o valor das prestações são 

também reduzidos. 

A recessão, particularmente drástica na 

Espanha, desempenhou um papel de 

potente revelador das falhas do modelo 

social. A flexibilidade do mercado de 

trabalho acelerou as destruições de em-

prego e conduziu à subida rápida do 

desemprego. Neste contexto, o Estado 

teve que optar para um plano de reativa-

ção que excede 4% do PIB (o mais im-

portante na Europa), ao preço de uma 

agravação sem precedentes do déficit 

público (11,4% do PIB em 2009). Tratou-

se em primeiro lugar de apoiar os afeta-

dos (propriedade, construção), e o con-

sumo das famílias. Em seguida, a fim de 

apoiar o emprego, medidas de redução 

das contribuições sociais foram adotadas 

assim como uma melhoria das indeniza-

ções de desemprego para ajudar os de-

sempregados e incentivar o consumo. 

Mas a crise é igualmente reveladora de 

um enfraquecimento do modelo de diá-

logo social espanhol (VINCENT, 2009). 

O patronato tentou focalizar os termos 

do debate público sobre as supostas ri-

gidezes do mercado de trabalho, pro-

pondo um contrato de trabalho único 

mais flexível para “lutar contra a seg-

mentação do mercado do trabalho”, en-

quanto os sindicatos preconizaram uma 

reorientação fundamental do modelo 

econômico, fundado sobre uma trajetória 

de investimento na formação e a pesqui-

sa, apostando no aumento das qualifica-

ções e na melhoria da qualidade dos 

empregos. Autorizando uma baixa sen-
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sível das indenizações das demissões, a 

reforma do mercado do trabalho, adota-

da sem consenso dos parceiros sociais no 

verão de 2010, constitui uma etapa su-

plementar na flexibilização da relação de 

emprego e no enfraquecimento do diá-

logo social. 

 

2.4 França: uma lenta erosão do modelo 

social 

O modelo social francês é procedente 

das condições políticas específicas apa-

recidas após a Segunda Guerra mundial 

(governo de coalizão dos gaullistas com 

os socialistas e os comunistas, enfraque-

cimento muito forte do patronato) e a 

instauração de um novo regime de cres-

cimento fundado sobre uma progressão 

relativamente forte da produtividade em 

relação aos períodos anteriores. O esta-

tuto salarial que então se impôs (CDI a 

tempo inteiro) modelou uma grande 

parte das instituições da proteção social. 

Esta norma salarial encontrou a sua for-

ma mais completa nos mercados inter-

nos das grandes empresas, através re-

gras que estruturam a carreira dos assa-

lariados e a progressão das suas remune-

rações. A vontade coletiva de comparti-

lhar os riscos associados ao trabalho (do-

ença, velhice, acidentes, desemprego) se 

encarnou na instauração de um sistema 

de proteção social, subtraindo o traba-

lhador da sua dependência imediata ao 

empregador. Por fim, o Estado se impôs 

como um ator central da regulação eco-

nômica e social, limitando assim forte-

mente a autonomia dos parceiros sociais 

e enfraquecendo o papel deles, nomea-

damente o dos sindicatos que se traduz 

pela divisão deles (PERNOT, 2005). 

O aparecimento de um desemprego de 

massa nos meados dos anos 1970 autori-

za uma inclinação duradoura da divisão 

das riquezas em detrimento dos assala-

riados bem como uma erosão progressi-

va da norma de emprego. A parte salari-

al no valor adicionado começa com efei-

to a se reduzir de maneira particular-

mente marcada a partir de 1983 e até 

1989, para se estabilizar em um nível 

relativamente baixo nas décadas seguin-

tes, movimento que se acompanha de 

um forte crescimento das desigualdades 

salariais. A abertura acelerada do mer-

cado francês à concorrência impõe novas 

condições de produção às empresas e 

legitima as novas condições de emprego 

e de remuneração impostas aos assalari-

ados. O refreamento dos salários se ob-

serva a partir de 1978, acentuado pela 

política de desinflação competitiva no 

início dos anos 1980. No mesmo tempo, 

os empregadores usam a flexibilização 

crescente do emprego, os assalariados 

empregados nos grandes grupos sendo 

sujeitos a uma lógica de flexibilidade 

mais interna que externa. A divulgação 

das formas de empregos não convencio-

nais (CDD, ínterim, tempo parcial) vai se 

espalhar através de categorias de mão-

de-obra específicas: os jovens, as mulhe-

res, os trabalhadores idosos ou de ori-

gem estrangeira. Estes empregos vêm 

engrossar a proporção dos trabalhadores 

de “baixo sal{rio” no emprego total, pe-

los quais os empregadores obtiveram 

reduções de carga social, minando assim 

o financiamento da proteção social lar-

gamente baseado sobre os rendimentos 
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do trabalho. Por outro lado, o modo de 

acesso a esta proteção social prejudica os 

assalariados que não podem justificar 

durações de trabalho suficientemente 

longas (tempo parcial, carreiras descon-

tínuas, etc.), e degrada fortemente a qua-

lidade da cobertura social deles (aposen-

tadoria e desemprego nomeadamente). 

Esta dualização do mercado do trabalho 

se alimentou igualmente da reorganiza-

ção do aparelho produtivo francês nos 

anos 1990 (CAS, 2009). Os grandes gru-

pos se deslastraram de uma parte das 

suas atividades periféricas para se cen-

trar sobre o seu “core business”. Por um 

processo de transformação em subsidiá-

rias / externalização destas atividades, 

puderam assim remeter a um tecido de 

empresas terceirizadas os choques da 

demanda para amortecê-los. E, alias, é 

uma das particularidades do capitalismo 

francês, a separação entre um pequeno 

número de grandes grupos prósperos, 

herdeiros dos grandes programas e bem 

implantados nos mercados mundiais 

(CAC 40), e as empresas pequenas cujas 

gamas de produção são pouco diversifi-

cadas e pouco abertas ao internacional. 

Estas evoluções não teriam sido possí-

veis sem um viramento dos sistemas de 

relações profissionais, deslocando o ní-

vel da negociação coletiva do ramo para 

a empresa e autorizando cláusulas der-

rogatórias aos acordos de nível superior. 

Impulsionado pelo Estado através das 

leis Auroux, este viramento veio reforçar 

a posição dos empregadores perante 

sindicatos pouco implantados nas em-

presas fora de algumas “praças fortes”, e 

geralmente divididos. 

A esta lógica de dualização do mercado 

do trabalho, faz eco o sistema de indeni-

zação do desemprego, gerido através da 

paridade. Cobre apenas 40% dos desem-

pregados e raramente chegou a indeni-

zar mais que a metade dos desemprega-

dos desde sua criação em 1958. As dife-

rentes reformas que viram o dia, após a 

aparição durável de um desemprego 

maciço, fizeram apenas acentuar a sele-

tividade do dispositivo. Sua incapacida-

de de assumir os novos riscos (precários, 

os que ingressam pela primeira vez no 

mercado do trabalho, e desempregados 

de longa duração) provocou uma trans-

ferência maciça da cobertura deles sobre 

um dispositivo, o RMI, concebido origi-

nalmente para lutar contra a pobreza e 

não contra o risco de desemprego (TU-

CHSZIRER, 2008). 

O choque da demanda consecutivo à 

crise, no entanto, foi menos marcado na 

França do que em outros países, por du-

as razões principais. Por um lado, a eco-

nomia francesa mostra uma abertura 

internacional relativamente limitada e 

uma especialização produtiva pouco 

afirmada, que a tornam menos sensível a 

uma baixa da demanda mundial. Por 

outro lado, o consumo doméstico resis-

tiu bastante, devido | existência “de es-

tabilizadores automáticos” e a um nível 

de poupança mais elevado entre os paí-

ses da OCDE. Por último, medidas espe-

cíficas de gestão da crise foram tomadas 

após a assinatura de acordos entre os 

parceiros sociais, visando essencialmente 

melhorar os dispositivos de apoio exis-

tentes: a indenização do desemprego 

parcial foi reforçada em nível e duração; 

o acesso ao contrato de transição profis-
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sional, que permite aos “demitidos por 

motivo econômico” nas empresas com 

menos de 1000 assalariados de beneficiar 

de uma indenização de 80% do salário 

bruto durante um ano e um acompa-

nhamento reforçado tendo como objeti-

vo uma reclassificação, foi estendido aos 

finais de CDD e de missões de ínterim e 

prolongado até o final de 2010. Portanto, 

os ajustamentos do emprego foram me-

nos maciços que fora da França. Mas 

acentuaram a dualização do mercado de 

trabalho. De um lado, os empregos dos 

assalariados que pertencem ao coração 

da mão-de-obra foram em parte preser-

vados pelas empresas, mediante a redu-

ção das horas suplementares e o uso do 

desemprego parcial. Do outro lado, as 

empresas fizeram maciçamente pesar o 

ajustamento sobre os empregos tempo-

rários, principalmente ocupados por jo-

vens. 

Assim, estamos diante do seguinte para-

doxo: apesar da lenta erosão do modelo 

social francês, ao qual todas as reformas 

aplicadas desde os meados dos anos 80 

contribuíram, que se tratasse da saúde, 

das aposentadorias ou do seguro-

desemprego, o choque da recessão pôde 

ser em parte amortecido graças a estes 

mecanismos de socialização dos riscos, 

embora reduzidos. Mas a deterioração 

das finanças públicas, devida a uma bai-

xa estrutural dos recursos fiscais (“escu-

do fiscal5”, lei TEPA [TEPC em portu-

guês] em prol do Trabalho, emprego e 

                                                 
5
 NdT: Na França, o escudo fiscal é um dispositi-

vo instaurado pela lei de finanças para 2006 e 

estendido pela lei TEPA do dia 1ª de Agosto de 

2007 que instaura uma limitação dos impostos a 

50% dos rendimentos fiscais de um contribuinte. 

de poder de compra — e supressão da 

“taxa profissional6”) e das contribuições 

sociais, acelerada pela crise, constitui 

uma ameaça acrescida para o sistema de 

proteção social e seu financiamento. A 

reforma das aposentadorias, votada ao 

Parlamento apesar de uma forte mobili-

zação organizada pelos sindicatos num 

movimento unitário, é a ilustração desta 

ameaça. Com o recuo da idade legal da 

aposentadoria para 62 anos (em vez de 

60 anos) e o da aposentadoria integral 

para 67 anos (em vez de 65 anos), ela 

está na continuidade das reformas pre-

cedentes que terão feito do sistema fran-

cês das aposentadorias um dos mais se-

veros e dos mais desiguais da União Eu-

ropéia. 

 

2.5 Estados Unidos: as tensões do mo-

delo social acentuadas pela crise 

Até os anos 1970, as grandes firmas ame-

ricanas, organizadas em oligopólios, se 

beneficiavam de um vasto mercado in-

terno e estavam pouco dependentes à 

concorrência internacional. Dominavam 

não somente seu mercado doméstico 

mas tinham começado conquistar os 

mercados externos, implantando subsi-

diárias no estrangeiro em numerosos 

setores. Os compromissos sociais passa-

dos ao nível destas empresas entre em-

                                                 
6 NdT: A taxa profissional era, antes da lei de 

finanças para 2010 (lei n° 2009-1673 do 30 de 

Dezembro de 2009) que instituía a Contribuição 

econômica territorial, um dos quatro impostos 

diretos locais percebidos pelas coletividades 

territoriais francesas, pago apenas pelas empre-

sas. 
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pregadores e sindicatos protegiam o nú-

cleo duro da mão-de-obra, que fazia car-

reira na empresa gozando uma boa pro-

teção do emprego, salários e vantagens 

sociais relativamente elevadas. O fun-

cionamento destes mercados internos, 

encarnados por empresas como IBM, 

tinha o seu corolário na existência de 

mercados externos onde trabalhadores 

pouco qualificados e móveis sofriam os 

ajustamentos (PIORE; DORINGER, 

1971). 

Os anos 1980 constituíram um momento 

decisivo a vários respeitos. As empresas 

japonesas vieram fazer concorrência às 

empresas americanas no mercado mun-

dial e no seu próprio mercado, lhes rou-

bando a vantagem competitiva e a supe-

rioridade tecnológica que tiveram con-

quistado em numerosos setores (auto-

móvel, eletrônica, máquinas ferramen-

tas, etc.). A economia americana, portan-

to, tem conhecido um processo de de-

sindustrialização enquanto suas firmas 

multinacionais amplificavam seu inves-

timento no estrangeiro. Este declínio do 

emprego industrial foi compensado pela 

criação de empregos pouco qualificados 

e menos remunerados nos setores dos 

serviços. 

A baixa da rentabilidade das grandes 

empresas, que se tornaram conglomera-

dos dificilmente manejáveis, e a subida 

em potência de novos acionistas ao seu 

capital (fundos de pensão, Organismos 

de investimento coletivo em valores mo-

biliários) conduziram à instauração de 

um novo modo de governança corpora-

tiva fundado sobre a ideologia do “sha-

reholder valor”. Seu modo de gestão então 

se orientou para a redução máxima dos 

custos e a restituição prioritária do lucro 

aos acionistas, sob forma de dividendos, 

mais-valias em capital ou recompra de 

ações (LAZONIK; O'SULLIVAN, 2000). 

Os anos 1980 assim foram o teatro de 

uma onda de reestruturações radicais, e 

da emergência “de um mercado para o 

controle das empresas”, que deu lugar a 

demissões definitivas antes que tempo-

rárias, um uso crescente da flexibilidade 

interna (horas suplementares, tempo 

parcial) e externa (trabalho temporário e 

externalização). Estas transformações do 

mercado do trabalho provocaram o 

questionamento progressivo dos com-

promissos sociais anteriores entre sindi-

catos e empregadores nas grandes em-

presas dos setores tradicionais. Os sindi-

catos tiveram que aceitar concessões sa-

lariais para proteger o emprego dos seus 

membros, e os assalariados não repre-

sentados por um sindicato viram a qua-

lidade da sua cobertura social se degra-

dar rapidamente. 

Assim, a sociedade de classes médias 

que pudera emergir e se consolidar dos 

anos 1950 até os anos 1970 conheceu um 

relativo esgotamento, as desigualdades 

salariais aumentando a partir dos anos 

1980. Foi confrontada com uma quase 

estagnação dos seus lucros salariais en-

quanto explodiam os salários muito altos 

para um punhado de líderes de empresa, 

de profissionais das finanças, da avalia-

ção dos riscos, das mídias ou do esporte. 

O consumo, principal motor do cresci-

mento americano devido ao fraco peso 

das exportações, pôde portanto ser sus-

tentado apenas por um aumento da dí-

vida das famílias, incentivado pela FED 
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e sua política monetária expansionista, e 

por um efeito riqueza devido à subida 

do preço dos ativos (financeiros e imobi-

liários). O viramento dos mercados imo-

biliário e bolsista anunciou a morte deste 

modelo de crescimento em 2007, e pro-

vocou ao mesmo tempo uma crise finan-

ceira e econômica de dimensão mundial. 

Mas, mais que uma ruptura na trajetória 

do modelo social americano, esta crise só 

terá revelado as tensões e as falhas dele, 

tornando mais que nunca necessária sua 

inflexão, ou até mesmo sua refundação 

(SAUVIAT; LIZÉ, 2010). A intervenção 

sem precedentes dos governos america-

nos sucessivos permitiu evitar o cenário 

dos anos 1930. Trata-se pela sua ampli-

tude de um verdadeiro momento decisi-

vo em relação ao passado recente. Além 

da emissão maciça de liquidez pelo Ban-

co central (1.500 bilhões de dólares), o 

governo Bush fez em primeiro lugar vo-

tar pelo Congresso um plano de salva-

mento dos setores financeiro e automó-

vel de 700 bilhões de dólares (TARP). O 

governo Obama, que lhe sucedeu no iní-

cio de 2009, imediatamente fez adotar 

um plano de reativação orçamental de 

787 bilhões de dólares (ARRA), com me-

didas que visam ao mesmo tempo apoiar 

a oferta e a demanda (reduções fiscais 

voltadas às empresas e às famílias, aju-

das aos desempregados e ao emprego, 

subvenções à compra de habitações e de 

automóveis, etc.). 

Apesar disso, o ajustamento do emprego 

ao choque da demanda foi severo e deu 

lugar a supressões maciças de empregos, 

algumas das quais, sem dúvida, irrever-

síveis. Desde o início da recessão em De-

zembro de 2007, a economia americana 

perdeu mais que 8 milhões de empregos. 

Os empregadores fizeram, sobretudo, 

pesar o ajustamento sobre os trabalhado-

res de fraca qualificação, enquanto reti-

veram sua mão-de-obra qualificada, me-

diante baixas de salário e durações de 

trabalho mais longas. Os trabalhadores 

temporários serviram de variável de a-

justamento privilegiada, assim como os 

ocupados a tempo parcial não escolhido. 

Estes ajustamentos tiveram lugar sem 

que os sindicatos, cada vez menos nu-

merosos no setor privado (7,2%), pudes-

sem se opor. Aceitaram importantes 

concessões salariais, bem como a quebra 

de acordos de segurança do emprego 

sem poder manifestar a menor resistên-

cia. O exemplo do automóvel é emble-

mático. O salvamento operado pelo go-

verno federal conduziu a uma quase na-

cionalização da GM com a entrada no 

seu capital do sindicato operário do au-

tomóvel (UAW). Mas as contrapartidas 

pedidas aos assalariados e seus repre-

sentantes no âmbito do procedimento de 

falência foram drásticas (SAUVIAT, 

2009). Ilustram o último avatar de “um 

pacto social” procedente dos anos 1950, 

que começara a ser abalado seriamente 

nos anos 1980, e que a crise terminou de 

reduzir em migalhas. 

O problema do emprego permanece um 

desafio econômico essencial, com o apa-

recimento de um desemprego estrutural. 

Esta situação obrigou o Congresso a alte-

rar o sistema de indenização do desem-

prego, cuja cobertura é parcial, pouco 

generosa, e cuja duração é limitada ge-

ralmente a 26 semanas. Não somente a 

duração de indenização foi prolongada 
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várias vezes (até 99 semanas ao total) 

mas o acesso ao dispositivo foi aberto 

provisoriamente para categorias de tra-

balhadores que não podem em geral ter 

acesso a ele (trabalhadores a tempo par-

cial). Contudo, sua lógica dominante 

continuou intata: trata-se, sobretudo, de 

proteger temporariamente o rendimento 

ligado a uma perda de emprego involun-

tária, evitando os efeitos supostos de 

desestimulo ao trabalho. Por último, a 

reforma da saúde, obtida com muita di-

ficuldade por B. Obama, deveria no fu-

turo eliminar a dupla penalidade do as-

salariado que, perdedor do seu emprego, 

perdia também o seu seguro-saúde. Com 

efeito, a crise provocou uma baixa im-

portante da taxa de não-assegurados nos 

Estados Unidos em 2009 assim como um 

forte aumento da taxa de pessoas viven-

do abaixo do limite da pobreza (CEN-

SUS BUREAU, 2010). 

A apresentação destas diferentes trajetó-

rias nacionais conduz assim a um duplo 

diagnóstico: inflexões respectivas das 

trajetórias iniciais, ou mesmo elementos 

de ruptura do modelo social de origem, 

por um lado; manutenção de uma forte 

heterogeneidade entre as configurações 

nacionais por outro lado. São ao mesmo 

tempo elementos de convergência parci-

al que se percebe claramente aqui, ao 

redor da influência crescente das normas 

de flexibilidade, de liquidez e de limita-

ção das despesas públicas que deforma 

pouco a pouco a coerência inicial dos 

modelos sociais principalmente euro-

peus e que reduz os direitos e as prote-

ções historicamente construídos ao redor 

do estatuto de assalariado. Mas a manei-

ra como são aplicáveis estas normas, as 

formas institucionais que elas tomam 

emprestadas e os compromissos sociais 

sobre os quais se apóiam, ficam marca-

dos por profundas especificidades na-

cionais. 

 

 

Quadro 1. Caracterização da situação na Alemanha 

Alemanha Caracterização                

inicial 

Mutações em                

andamento 

Crise 

Tipo de concorrência 

sobre o mercado dos 

bens 

Competitividade pela 

qualidade. 

X = 51,1% do PIB. 

Competitividade salarial.  

Resistência dos insiders. 

 

Mobilização maciça do 

desemprego parcial. 

 

O desemprego é  supor-

tado pelos outsiders, cuja 

proteção social foi dimi-

nuída. 

Forma dominante do 

mercado do trabalho 

Mercados profissionais. Extensão do principio de 

MET. 

Proteção social Lógica bismarquiana. 

Modelo conservador 

continental. 

Mudança de paradigma. 

Elementos de modelo 

liberal. 

Sistemas de relações 

profissionais 

Sistema corporativista. Corporativismo            

«aliviado». 
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Quadro 2. Caracterização da situação na Dinamarca 

Dinamarca Caracterização             

inicial 

Mutações em                

andamento 

Crise 

Tipo de concorrência 

sobre o mercado dos 

bens 

Economia muito aberta. 

Competitividade pela 

qualidade. 

Qualificações altas. 

X = 56,7% do PIB. 

 

 

 

 

Peso das instituições, 

fator de estabilidade 

(forte regulação sindical e 

pública), portanto pouca 

mudança paradigmática. 

 

 

 

 

Ajustamentos do empre-

go pelo desemprego 

parcial e por acordos de 

moderação salarial. 

 

A flexibilidade (do famo-

so modelo de flexiguran-

ça) não é o caminho esco-

lhido. 

Forma dominante do 

mercado do trabalho 

Mercados externos regu-

lados pela negociação 

coletiva. 

Proteção social Nível alto. 

Lógica universalista e 

bismarquiana no caso do 

seguro-desemprego. 

Sistemas de relações 

profissionais 

Neocorporativismo. 

 

Quadro 3. Caracterização da situação na Espanha 

Espanha Caracterização             

inicial 

Mutações em              an-

damento 

Crise 

Tipo de concorrência 

sobre o mercado dos 

bens 

Competitividade pelos 

preços. 

Qualificações limitadas. 

Bens de consumo       

comum. 

X = 30,1% do PIB. 

O crescimento dos anos 

1990 reforça o modelo 

herdado do pós franquis-

mo. 

 

 

 

 

Ajustamentos maciços 

do emprego. 

 

Nova subida súbita do 

desemprego, 

e ineficiência da política 

de ativação. 

 

 

Enfraquecimento do 

diálogo social 

ante os anos 1990. 

Forma dominante do 

mercado do trabalho 

Mercado interno, com 

custo alto da demissão. 

Explosão do mercado ex-

terno (CDD, mais que o 

terço do emprego). 

Proteção social Fraca, 

modelo mediterrâneo 

(papel da família). 

Mas seguro-desemprego 

não desprezível. 

Reforma drástica do segu-

ro-desemprego em 1992. 

Ativação a baixo custo. 

 

Sistemas de relações 

profissionais 

Construção de uma polí-

tica contratual. 

 

Dificuldade do diálogo 

social sobre a regulação do 

trabalho precário. 
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Quadro 4. Caracterização da situação na França 

França Caracterização              

inicial 

Mutações em                

andamento 

Crise 

Tipo de concorrência 

sobre o mercado dos 

bens 

Especialização produtiva 

fraca. 

X = 29,6% du PIB. 

Separação marcada entre 

grandes grupos / PME. 

Competitividade pelo 

custo. 

 

“Mobilização” do de-

semprego parcial para os 

insiders. 

 

Ajustamentos maciços 

sobre os empregos precá-

rios (ínterim e CDD). 

 

 

Recrudescência da confli-

tualidade social. 

Forma dominante do 

mercado do trabalho 

Mercado interno. 

 

Mercado interne reconfi-

gurado — MET. 

Proteção social Lógica bismarquiana. 

 

 

 

Transferência progressi-

va sobre os regimes de 

assistência ou os míni-

mos sociais, submissos à 

ativação. 

Sistemas de relações 

profissionais 

Sistema antagonista. Em direção de mais co-

ordenação entre ação 

pública e negociação 

coletiva, até a crise. 

 

Quadro 5. Caracterização da situação nos EUA 

Estados Unidos Caracterização               

inicial 

Mutações em               

andamento 

Crise 

Tipo de concorrência 

sobre o mercado dos 

bens 

Economia pouco aberta, 

tamanho importante do 

mercado doméstico. 

X = 14% du PIB. 

Forte multinacionaliza-

ção de suas empresas, 

que vão produzir no 

estrangeiro. 

Ajustamentos maciços do 

emprego, particularmen-

te sobre os trabalhadores 

de fraca qualificação. 

 

Baixas de salário e dura-

ções de trabalho mais 

longas para os trabalha-

dores qualificados. 

 

Plasticidade do seguro-

desemprego. 

Forma dominante do 

mercado do trabalho 

Mercados internos versus 

mercados externos. 

Forte segmentação. 

 

Desestabilização dos 

mercados internos — 

Flexibilidade externa 

acrescentada. 

Proteção social Lógica liberal. Idem. 

Sistemas de relações 

profissionais 

Sistema descentralizado, 

não tem coordenação. 

Idem. 

 

 

3  A recessão como revelador do             

quase vazio europeu 

Para a União Européia, a primeira con-

sequência da recessão foi a suspensão do 

Pacto de Estabilidade e Crescimento, que 

fixa limites ao déficit público e à dívida 

pública dos países da zona euro, devido 

às “circunst}ncias excepcionais” previs-

tas pelos tratados. Mas nenhuma política 

de reativação coordenada foi realmente 

levada a efeito. Após ter-se aplicado ao 

salvamento do seu sistema bancário, 

comprometendo meios orçamentais sem 

precedentes, os Estados puderam fazer 

jogar seus estabilizadores sociais com 
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graus variáveis e instaurar planos de rea-

tivação de um valor equivalente a alguns 

pontos de PIB, mas separadamente e sem 

coordenação. Sem apoio à renda das fa-

mílias pelos déficits públicos, o cresci-

mento anualizado do PIB no terceiro 

trimestre de 2009 teria sido reduzido de 

1 até 3 pontos. Em outros termos, a saída 

“técnica” da recessão teria sido pratica-

mente anulada. Nota-se, contudo, que a 

amplitude destes planos de reativação 

continuou a ser, na União Européia, mais 

fraca que nos Estados Unidos: em média 

2,5% de PIB nos anos de 2009 e de 2010 

— fora os estabilizadores automáticos, 

contra mais de 5% nos Estados Unidos. 

A realidade da crise teria podido questi-

onar o dogma do “policy mix”. Assim 

como o sublinhou Gilles Raveaud (2009): 

“O Pacto, centrado na dívida dos Esta-

dos, demonstrou sua incapacidade para 

prevenir crises causadas por altos níveis 

de endividamento privado — os das famí-

lias e dos bancos”. No entanto, a hora 

está já na exortação à redução dos défi-

cits e das dívidas inexoravelmente infla-

das pela crise. Numa situação de cresci-

mento frouxo (de +1 a +2%) e de “desen-

dividamento” das famílias e das empre-

sas, a atividade não pode mais contribuir 

para reduzir os déficits que aumentam 

continuamente. 

O “policy mix” aparece na incapacidade 

de questionar de maneira crítica os ins-

trumentos estratégicos que ela adotou. É 

assim que, paradoxalmente, a flexigu-

rança continua aparecendo como objeti-

vo central da estratégia revista de Lisboa. 

O caso da Espanha, no entanto, mostrou 

até que ponto a flexibilidade do mercado 

do trabalho pudera ter o efeito de um 

acelerador das destruições de emprego. 

A Dinamarca, país farol da flexigurança, 

ao contrário, à imagem da Alemanha, 

travou utilmente num primeiro tempo as 

suas mobilidades sobre o mercado do 

trabalho através de dispositivos de pre-

servação da mão-de-obra na empresa 

como o desemprego parcial. Largamente 

desacreditado, o emprego público consti-

tuiu por toda parte um dique sem o qual 

a situação ainda seria pior. Este, no en-

tanto, é ameaçado hoje com a instauração 

dos programas de austeridade e medidas 

brutais de redução dos déficits orçamen-

tais, anunciadas pela maior parte dos 

governos. Os estabilizadores sociais evi-

taram um recuo fatal do consumo. Al-

guns outros objetivos apresentados como 

centrais pela estratégia de Lisboa se tor-

nam também desmanchados pela crise. 

A agenda de 2000 tinha inscrito o alvo de 

70% dos Europeus entre 15 e 64 anos de 

idade com um emprego, no horizonte de 

2010. O objetivo está longe de ser atingi-

do (66% em 2008 na UE de 27 paises; 

com permanência de fortes diferenças 

entre países) e a taxa de emprego das 

pessoas mais velhas tem tendência a se 

curvar com a recessão: um dado que de-

ve ser levado no debate relativo à orien-

tação das reformas das aposentadorias. 

O tempo que terá sido necessário à Uni-

ão Européia para decidir finalmente por 

um “plano de salvamento” da Grécia e 

de medidas de apoio adequadas para 

salvar de fato os bancos credores1 é bem 

                                                 
1
 Depois de Maio de 2010, após muitos atrasos, 

um acordo sobre um empréstimo de 110 bilhões 

de euros à Grécia foi encontrado com a ajuda do 

FMI, bem como a instauração de um Fundo de 

estabilização europeu dotado de 750 bilhões de 
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revelador da profunda carência dos me-

canismos de coordenação na Europa. Ao 

contrário, o exemplo americano mostrou 

a superioridade dos mecanismos de fe-

deralismo orçamental, mesmo que não 

pudessem resolver o desemprego de 

massa que se instalou com a crise. O Es-

tado federal pôde incluir, no seu plano 

de reativação, ajudas aos Estados para 

apoiar a demanda de consumo e de in-

vestimento, e os mercados financeiros 

não parecem até agora se preocupar nem 

da amplitude da dívida pública america-

na (mais de 60% em 2010), nem da crise 

das finanças públicas que atinge, no en-

tanto, diversos Estados (Califórnia, Nova 

Iorque e Illinois), por não duvidar nem 

da solidariedade federal assentada sobre 

um orçamento de tamanho importante 

(20% do PIB contra 1% na Europa), nem 

da perenidade do dólar como moeda de 

reserva internacional. 

A fim de “tranquilizar os mercados” e 

responder às exigências da Comissão 

Européia e do FMI, a maior parte dos 

países da zona euro anteciparam, anun-

ciando planos de austeridade drásticos, 

cujas contrapartidas são bem conhecidas. 

Não somente estes planos de austeridade 

correm o risco de hipotecar o crescimen-

to mal fervente, mas eles acentuarão as 

desigualdades na União, e entre grupos 

sociais, a maioria das economias orça-

mentais sendo suportadas pelos assalari-

ados e nomeadamente os mais frágeis 

entre eles que verão as despesas sociais 

                                                                           
euros. Convém observar que há três décadas o 

FMI tinha concentrado as suas intervenções nos 

países ditos em desenvolvimento e que é a pri-

meira vez que intervém de novo em países ditos 

avançados (os da União Européia). 

sensivelmente reduzidas. A Espanha se 

comprometeu a economias orçamentais 

de 65 bilhões de euros; a Itália de 27 bi-

lhões de euros daqui a 2012. Portugal 

deve reduzir seu déficit de 9,4% para 

4,6% a partir de 2011 já. Países Bálticos, 

Hungria, Romênia, Bulgária, mas tam-

bém Irlanda e Reino Unido programa-

ram também planos de austeridade de 

ferro. O elemento sintomático é que paí-

ses que não tiveram conhecido uma dí-

vida privada ou pública excessiva ado-

tam agora também políticas orçamentais 

restritivas. Assim, a Alemanha quer eco-

nomizar 81 bilhões de euros em quatro 

anos. A França realizará um esforço de 

100 bilhões daqui a 2013, dos quais 45 

bilhões provirão de cortes nas despesas 

públicas. Do lado dos Estados Unidos, o 

momento está também no esforço de re-

dução das despesas públicas, a fim de 

travar um déficit orçamental que atingiu 

quase 10% do PIB em 2009. No início de 

2010, B. Obama anunciou um congela-

mento durante 3 anos das despesas dis-

cricionárias (fora da defesa nacional) na 

sua proposta de orçamento, medida que 

deve ser confirmada pelo Congresso no 

voto orçamental no Outono de 2010. No 

mesmo tempo, instaurou uma comissão 

bipartidária encarregada de apresentar 

propostas, a fim de reduzir o déficit fe-

deral corrente para 4,2% do PIB em 2020. 

A reforma do sistema de aposentadoria 

pública (incluído um novo recuo da ida-

de da aposentadoria) poderia ser enca-

rada nesta perspectiva. 

Mas a tônica colocada nos Estados Uni-

dos ou na Europa sobre a necessidade de 

controlar os déficits públicos oculta a 

questão da dívida privada (famílias e 
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empresas) e o papel desempenhado pe-

los bancos, à origem da crise financeira e, 

em seguida, da crise das dívidas sobera-

nas. E não são as medidas tomadas para 

reformar os sistemas bancários e finan-

ceiros nos Estados Unidos (lei Dodd-

Frank de Julho de 2010) ou ainda a vir na 

Europa que vão impedir os bancos e as 

instituições financeiros de continuar a 

adotar comportamentos arriscados e al-

tamente especulativos, pondo em perigo 

o funcionamento mesmo das economias. 

Escolher outras modalidades de inserção 

na globalização suporia colocar a tônica 

sobre os elementos da competitividade 

que não são relacionados ao preço ou 

ainda sobre os ganhos de produtividade 

que permitem reduzir os custos relativos 

sem depressão dos salários (papel da 

pesquisa e do desenvolvimento) apoian-

do ao mesmo tempo uma demanda in-

terna — à escala européia. Mas o com-

promisso para soluções cooperativas im-

plica um papel ativo do quadro comuni-

tário. Ora, o balanço desencantado da 

aplicação da Estratégia de Lisboa no 

meio do caminho a percorrer (FODEN et 

al, 2003; ZEITLIN et al, 2005), reforçado 

pelo diagnóstico da sua inadaptação pe-

rante a crise atual, deveria chegar a um 

questionamento mais radical do quadro 

obrigatório do “policy mix”. As regras 

do “policy mix”, que privilegiam a inter-

venção do BCE ou as políticas orçamen-

tais nacionais de acordo com a natureza 

dos choques sofridos (simétricos ou as-

simétricos), mostram a contra-

produtividade delas perante a crise atu-

al. A política monetária do BCE, cuja ú-

nica obsessão é o controle da inflação, é 

aqui incapaz de responder, ela sozinha, 

ao que provém porém de um choque 

simétrico (uma recessão comum a todos 

os países da zona euro), tornando indis-

pensáveis as políticas orçamentais ex-

pansionistas. A baixa do euro, que só 

pode ser benéfica, se defronta contudo 

com limites evidentes: a maior parte das 

trocas dentro do “Velho Continente” 

continuam essencialmente intracomuni-

tárias. É, portanto, um novo “policy mix” 

que deve ser instaurado, fundado sobre 

uma verdadeira política orçamental co-

munitária que assegura o apoio à de-

manda interna na sua dupla componen-

te: a sua componente de consumo, por 

um lado, particularmente pela manuten-

ção de despesas públicas que garantem o 

acesso da maioria das pessoas a bens e 

serviços públicos; a sua componente de 

investimento, por outro lado, nomeada-

mente nos setores da pesquisa-

desenvolvimento e do ambiente, a fim de 

dar um novo impulso a um modelo de 

economia fundado sobre o conhecimento 

e o desenvolvimento sustentável. Mas 

este novo “policy mix” necessita de uma 

verdadeira governança econômica (e po-

lítica) da União, que o dotaria de instru-

mentos próprios a levar uma política 

comunitária além de um simples papel 

de coordenação das políticas nacionais. 

A perenização do Fundo europeu de es-

tabilidade financeira instaurado inicial-

mente para um período de três anos e 

destinado a ajudar os países da zona eu-

ro confrontados a dificuldades orçamen-

tais, se ocorrer, é um primeiro passo nes-

te sentido. Ao contrário, o reforço da co-

ordenação européia proposto pela Co-

missão européia e pelo grupo de traba-

lho Van Rompuy, quer dizer um endure-

cimento das regras do Pacto de estabili-
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dade e de crescimento, e um reforço das 

sanções para os países que não o respei-

tariam, entravariam a retomada econô-

mica dos países da zona euro e mesmo 

além. 

A redefinição do modelo social se situa 

no coração dos desafios deste novo “po-

licy mix”. Trata-se por um lado de se 

atacar às desigualdades, cuja amplitude 

é provavelmente um dos fatores deter-

minantes desta crise. Trata-se por outro 

lado de procurar articular, de modo ex-

plicito, a qualidade do emprego e da pro-

teção social como fonte de produtivida-

de, num modelo onde o crescimento se-

ria, sobretudo, determinado em resposta 

a necessidades coletivamente definidas. 
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